
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.338.153 - PR 
(2013/0149288-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADELINO SIMAS FILHO 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.  
DECADÊNCIA DA REVISÃO DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. 

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao apreciar os 
recursos especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos de relatoria do 
Min. Herman Benjamim, submetidos ao rito do art. 543-C, do CPC, 
decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato de concessão dos benefícios 
concedidos antes da vigência da Medida Provisória 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97) tem prazo decadencial decenal, com seu 
termo a quo a partir do início da vigência da referida Medida Provisória, 
isto é, 27.6.1997. E ainda que "não viola o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma 
sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das 
prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial", bem como, "Incide o prazo de decadência do art. 103 
da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos beneficios 
concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, 
com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".

2. Incide no caso, o teor da Súmula n. 168/STJ, segundo 
a qual "não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça 
"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
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do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho 
e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 25 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.338.153 - PR 
(2013/0149288-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADELINO SIMAS FILHO 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ADELINO SIMAS 
FILHO contra decisão monocrática da minha lavra que indeferiu o processamento do 
suposto dissídio, em razão do óbice da Súmula 168/STJ, no termos da seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 168/STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE." (fl.368, e-STJ)

O agravante alega que:

"A decisão na medida em que aplica a decadência para o 
benefício em discussão viola o direito adquirido, haja vista que na 
época da concessão do benefício, não existia qualquer limitação 
temporal a sua revisão.

Aplicar entendimento contrário significa adotar critério 
diferenciado, contrariando o disposto no art. 201, § 1° da CF, o art. 
5º, inc. XXXVI, da CF e o art. 103 da Lei nº 8.213/91.

Inclusive a repercussão geral do tema foi reconhecida pelo 
STF, estamos a quaestio iuris submetida ao regime da repercussão 
geral no RE nº 626.489."

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Primeira Seção.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.338.153 - PR 
(2013/0149288-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.  
DECADÊNCIA DA REVISÃO DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. 

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao apreciar os 
recursos especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos de relatoria do 
Min. Herman Benjamim, submetidos ao rito do art. 543-C, do CPC, 
decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato de concessão dos benefícios 
concedidos antes da vigência da Medida Provisória 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97) tem prazo decadencial decenal, com seu 
termo a quo a partir do início da vigência da referida Medida Provisória, 
isto é, 27.6.1997. E ainda que "não viola o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma 
sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das 
prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial", bem como, "Incide o prazo de decadência do art. 103 
da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos beneficios 
concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, 
com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".

2. Incide no caso, o teor da Súmula n. 168/STJ, segundo 
a qual "não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Na hipótese, os embargos de divergência foram opostos contra acórdão 
da Primeira Turma, relatado pelo Ministro Sérgio Kukina, assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRAZO 
DECADENCIAL. MATÉRIA EXAMINADA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. CONSOLIDAÇÃO DA 

Documento: 1268168 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/10/2013 Página  4 de 4



 
 

 

JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
1. A contagem do prazo decadencial, previsto no art. 103, 

caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 
1.523-9, de 27.6.1997, para os benefícios concedidos anteriormente à 
vigência desse normativo, tem como termo inicial a sua edição.

2. Esse entendimento foi chancelado pela Primeira Seção desta 
Corte no julgamento do REsp 1309529/PR e do REsp 1326114/SC, 
ambos de relatoria do Min. Herman Benjamin, pelo rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
 

Em resumo, o embargante alega que "a divergência ocorre em relação 
ao REsp 1300235/CE, proferido pela 2ª Turma" (fl. 333), cuja ementa é a seguinte:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. PRAZO DECENAL. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO ANTERIORMENTE À ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. 
MP N. 1.523-9. LEI N. 9.9.528/97. INSTITUTO DE DIREITO 
MATERIAL. NÃO APLICAÇÃO. PRECEDENTES. 

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o prazo 
decadencial decenal, previsto no caput do art. 103 da Lei n. 
8.213/91, introduzido pela MP n. 1.523-9, de 27.6.1997, convertida 
na Lei n. 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, 
surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir 
de sua entrada em vigor. 

2. Precedentes: AgRg no REsp 948.518/PR, Rel. Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador Convocado TJ/RJ), Quinta Turma, DJe 
28/02/2011; AgRg no Ag 1361946/PR, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 28.9.2011; AgRg no REsp 
1271724/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 13.10.2011; 
AgRg no REsp 1213185/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 16.8.2011.

3. Na hipótese, o Tribunal a quo dissentiu  do entendimento 
desta Corte, porquanto não ocorre decadência para revisão de 
benefícios previdenciários concedidos antes da Lei n. 9.528/97. 
Decadência afastada. Retorno dos autos para o prosseguimento da 
demanda. 

Recurso especial provido."

Indeferi liminarmente o dissídio, isto porque incide no caso, o teor da 
Súmula 168/STJ, segundo a qual "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

A Primeira Seção desta Corte Superior, ao apreciar os recursos especiais 
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1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos de relatoria do Min. Herman Benjamim, 
submetidos ao rito do art. 543-C, do CPC, decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato 
de concessão dos benefícios concedidos antes da vigência da Medida Provisória 
1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem prazo decadencial decenal, com seu 
termo a quo a partir do início da vigência da referida Medida Provisória, isto é, 
27.6.1997, bem como que "não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a 
aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o exercício, na vigência desta, 
do direito de revisão das prestações previdenciárias concedidas antes da 
instituição do prazo decadencial", bem como, "Incide o prazo de decadência do 
art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos beneficios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da 
sua vigência (28.6.1997)".

Ademais o acórdão apontado como paradigma foi modificado em sede 
de embargos de declaração, cujo julgamento resultou na seguinte ementa:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA AUTARQUIA.  
DECADÊNCIA DA REVISÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. A decisão embargada consignou que não se aplica o prazo de 
decadência instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 
convertida na Lei n. 9.528/1997, ao direito de revisão dos benefícios 
concedidos anteriormente a esse preceito normativo.

2. No entanto, a Primeira Seção desta Corte Superior, na 
assentada do dia 28/11/2012 ao apreciar os recursos especiais 
1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos de relatoria do Min. Herman 
Benjamim, submetidos ao rito dos recursos repetitivos, conforme art. 
543-C, do CPC, decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato de 
concessão dos benefícios concedidos antes da vigência da Medida 
Provisória 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem prazo 
decadencial decenal, com seu termo a quo a partir do início da 
vigência da referida Medida Provisória, qual seja, 27.6.1997, bem 
como,  que "não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a 
aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o exercício, na 
vigência desta, do direito de revisão das prestações previdenciárias 
concedidas antes da instituição do prazo decadencial", bem como, 
"Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos beneficios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".

3. Na hipótese dos autos, o beneficio foi concedido em junho de 
1990, e a ação revisional, apresentada em março de 2009, 
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ocorrendo, portanto a decadência do direito.
Embargos de declaração da Autarquia acolhidos, com efeitos 

infringentes, para reconhecer a ocorrência da decadência para a 
revisão do benefício previdenciário.

PROCESSUAL CIVIL.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE 
ANTÔNIO DA SILVA.

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a 
contradição, omissão ou obscuridade, porventura existentes, só 
ocorrem entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa 
e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não deu no presente 
caso.

3. Cumpre asseverar que a denominação da ação, se revisão de 
benefício ou concessão de benefício mais vantajoso, como afirma o 
recorrente, não importa, em virtude da ocorrência da decadência.

4. Demais disso, impossível analisar a "concessão de benefício 
mais vantajoso, arrimada no art. 122 da Lei 8.213/91, porquanto a 
sua procedência acarreta um novo benefício, com outro Período 
Básico de Cálculo, Salário-de-Benefício, Renda Mensal Inicial, etc, 
porquanto a parte autora preencheu os requisitos necessários antes 
da alteração da Lei 7.787/89", como alega o embargante, ante a 
ausência do devido prequestionamento, incidindo, na espécie, as 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

5. Na hipótese dos autos, o beneficio foi concedido em junho de 
1990, e a ação revisional, apresentada em março de 2009, 
ocorrendo, portanto a decadência do direito, conforme o 
julgamentos dos recursos especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, 
ambos de relatoria do Min. Herman Benjamim, submetidos ao rito 
dos recursos repetitivos, conforme art. 543-C, do CPC, decidiu que a 
revisão, pelo segurado, do ato de concessão dos benefícios 
concedidos antes da vigência da Medida Provisória 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97) tem prazo decadencial decenal, com seu 
termo a quo a partir do início da vigência da referida Medida 
Provisória, qual seja, 27.6.1997.

Embargos de declaração de Antônio da Silva rejeitados."
(EDcl no REsp  1300235/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 4.6.2013, DJe 10.6.2013.)

Por fim, não é por demais lembrar que a competência do Superior 
Tribunal de Justiça refere-se à matéria infraconstitucional. Assim, inviável o 
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prequestionamento da matéria constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2013/0149288-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.338.153 / 
PR

Números Origem:  200870080012451  201201686331

PAUTA: 25/09/2013 JULGADO: 25/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ADELINO SIMAS FILHO
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - Contribuição sobre vinte salários mínimos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADELINO SIMAS FILHO
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari 
Pargendler, Eliana Calmon e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Marilza 
Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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